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RELATÓRIO
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO: 

1. Trata-se de REMESSA NECESSÁRIA, tida por interposta, RECURSO DE APELAÇÃO do INSS e RECURSO DE APELAÇÃO do Autor, interpostos contra sentença proferida pelo Juízo da 15ª Vara Federal da Seção Judiciária de Minas Gerais, que julgou parcialmente procedente pedido de concessão de aposentadoria especial, condenando o INSS apenas a computar, como de atividade especial, períodos de trabalho do Autor, entre 01/03/2003 e 09/10/2004; 10/10/2004 e 19/07/2006; e 20/07/2006 e 17/09/2008, insuficientes para, somados aos já reconhecidos administrativamente, autorizar a concessão do benefício.

2. Em suas alegações recursais, o Autor pretende que seja reconhecida a especialidade do período entre 06/03/1997 e 28/02/2003, por estar sujeita a atividade ao agente agressivo poeira de algodão, o que não fora reconhecido pela sentença recorrida. Com o acréscimo desse lapso temporal, obteria tempo suficiente para a concessão do benefício. Pugna pela reforma da sentença.

2. O INSS, em suas razões de recurso, pleiteia a reforma da sentença para que o feito seja extinto, sem resolução do mérito, por falta do interesse de agir, já que a sentença se fundou em documento produzido e apresentado posteriormente ao indeferimento do benefício naquela esfera. No mérito, sustenta que não restou comprovada a exposição habitual e permanente ao agente nocivo poeira de algodão, inclusive nos períodos deferidos na sentença, pugnando pela sua reforma.

3. O INSS apresentou contrarrazões ao recurso do autor; enquanto este não contrarrazoou o recurso da autarquia.

É o relatório.

VOTO

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO: 

O decisum sujeita-se ao duplo grau de jurisdição obrigatório, por não ser líquida a sentença e portanto não dispor de valor certo, conforme entendimento do egrégio Superior Tribunal de Justiça (STJ, Embargos de Divergência no Resp 934.642/PR, Corte Especial, Rel. Min. Ari Pargendler, julgado em 30/09/2009, Dje de 26/11/2009). Tenho, assim, por interposta a remessa de ofício.

Para a análise do caso concreto, convém ter em perspectiva que o benefício previdenciário é regido pela lei vigente ao tempo da aquisição do direito. É a consagração do princípio lex tempus regit actum. Nesse sentido, para o reconhecimento de tempo de serviço especial deve-se aplicar a legislação vigente à época em que efetivamente prestado o labor. 

A aposentadoria especial é devida ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde durante 15, 20 ou 25 anos, conforme dispuser a lei (art. 57 da Lei n.º 8.213/91). Por sua vez, quando não for o caso de concessão de aposentadoria especial, o §5° do art. 57 permite a conversão do tempo especial em tempo comum.

Ressalta-se que antes da edição da Lei n.º 9.032 de 28/04/1995, que alterou o art. 57 da Lei n.º 8.213/91, havia presunção legal do exercício em atividade especial, bastando que se enquadrasse em uma das categoriais profissionais ou em uma das atividades listadas em Regulamento (Decretos n.ºs 53.831/64 e 83.080/79), exceto no caso de agentes nocivos que necessitassem de medição (ruído e calor).

 A partir da vigência da Lei n.º 9.032/95 passou-se a exigir para o reconhecimento de tempo especial a comprovação da efetiva exposição ao risco à saúde ou à integridade física. Contudo, a Lei não veio acompanhada de regulamentação pertinente, o que somente ocorreu com o advento do Decreto n.º 2.172, de 05/03/1997. Até então, utilizavam-se as tabelas anexas aos Decretos n.s 53.831/64 e 83.080/79.

A comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos deve ser feita por meio de formulários sobre exposição a condições especiais (SB-40, DISES-BE 5235, DSS-8030 e DIRBEN 8030). Posteriormente ao Decreto 2.172/97, faz-se necessária a apresentação de laudo técnico pericial. Para os agentes nocivos que necessitam de mediação, como o ruído e o calor, a apresentação de laudo técnico pericial é imprescindível para qualquer tempo. 

Cabível também a comprovação mediante apresentação de PPP, mesmo que em relação a períodos laborados anteriormente, dispensando-se nesse caso os demais documentos. Nesse sentido, a Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06 de agosto de 2010 (art. 272, §2º).

Nesse ponto, vale salientar que a jurisprudência já firmou entendimento de que não descaracteriza a força probatória o fato de os formulários, laudos periciais e PPP’s serem extemporâneos à prestação do serviço. A propósito, confira-se:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA ESPECIAL. PERÍODO ESPECIAL. AGENTES NOCIVOS: RUÍDO E SUBSTÂNCIAS QUÍMICAS. UTILIZAÇÃO DE EPI. RECONHECIMENTO DO TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO EM ATIVIDADE ESPECIAL. POSSIBILIDADE. TERMO INICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. 1. O tempo de serviço especial é aquele decorrente de labor prestado sob condições prejudiciais à saúde ou em atividades com riscos superiores aos normais para o segurado e, cumpridos os requisitos legais, dá direito à aposentadoria especial. 2. O laudo técnico pericial é imprescindível para caracterização e comprovação do tempo de atividade sob condições especiais, quando se trata dos agentes nocivos ruído e calor, independentemente da época da prestação do trabalho. Precedentes do STJ. 3. O reconhecimento do tempo especial não pode ser afastado em razão de os laudos serem extemporâneos à prestação do serviço. Comprovado o exercício da atividade especial, através de formulários e laudos periciais elaborados em data posterior à prestação dos serviços, tal fato não compromete a prova do exercício de atividade em condições especiais. (...).

(AC 00055991520074013813, 1ª CRP/MG, Relator Juiz Federal Convocado Rodrigo Rigamonte Fonseca, e-DJF1 24/06/2015, p. 53).

Por sua vez, o Superior Tribunal de Justiça decidiu, em sede de Recurso Repetitivo, que permanece a possibilidade de conversão do tempo especial em comum após 1998, pois a partir da última reedição da MP n.º 1.663, parcialmente convertida na Lei n.º 9.711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o referido  §5º do art. 57 da Lei n.º 8.213/91. Assentou, ainda, que: 

“3. A adoção deste ou daquele fator de conversão depende, tão somente, do tempo de contribuição total exigido em lei para a aposentadoria integral, ou seja, deve corresponder ao valor tomado como parâmetro, numa relação de proporcionalidade, o que corresponde a um mero cálculo matemático e não de regra previdenciária. 4. Com a alteração dada pelo Decreto n. 4.827/2003 ao Decreto n.3.048/1999, a Previdência Social, na via administrativa, passou a converter os períodos de tempo especial desenvolvidos em qualquer época pela regra da tabela definida no artigo 70 (art. 173 da Instrução Normativa n. 20/2007). 5.Descabe à autarquia utilizar da via judicial para impugnar orientação determinada em seu próprio regulamento, ao qual está vinculada.  Nesse compasso, a Terceira Seção desta Corte já decidiu no sentido de dar tratamento isonômico às situações análogas, como na espécie (EREsp n.  412.351/RS).”

(REsp 1151363/MG, Terceira Seção, Rel. Ministro Jorge Mussi, DJe 05/04/2011). 

No que tange à exposição ao ruído, adoto a posição firmada pelo e. STJ, em recentes decisões, no sentido de que, por envolver questão de direito intertemporal, não seria possível atribuir retroatividade à norma sem expressa previsão legal, de modo que deve prevalecer o nível de ruído estabelecido em cada uma das legislações vigentes à época do trabalho especial (AgRg no REsp n. 1309696, 1ª T., Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 28-06-2013). 

Nessa linha de entendimento, será admitida como especial a atividade em que o segurado ficou sujeito a ruído em nível superior a 80 decibéis até 05/03/1997 (até a edição do Decreto n.º 2.171/97); superior a 90 decibéis entre 06/03/1997 a 18/11/2003 (vigência do Decreto n.º 2.171/97); e superior a 85 dB, a partir de 19/11/2003, data em que passou a vigorar o Decreto n.º 4.882/2003 (cf. AgRg no REsp 1452778/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe 24/10/2014).

Na hipótese de exposição a ruído acima dos limites de tolerância, o Supremo Tribunal Federal assentou a tese de que a declaração do empregador a respeito da eficácia do EPI não descaracteriza o tempo de serviço especial para fins de aposentadoria. Confira-se:

“O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao recurso extraordinário. Reajustou o voto o Ministro Luiz Fux (Relator). O Tribunal, por maioria, vencido o Ministro Marco Aurélio, que só votou quanto ao desprovimento do recurso, assentou a tese segundo a qual o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo a sua saúde, de modo que, se o Equipamento de Proteção Individual (EPI) for realmente capaz de neutralizar a nocividade, não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial. O Tribunal, também por maioria, vencidos os Ministros Marco Aurélio e Teori Zavascki, assentou ainda a tese de que, na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), da eficácia do Equipamento de Proteção Individual (EPI), não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria.”

(STF, Repercussão Geral, ARE 664335, Rel. Ministro Luiz Fux, Plenário 04/12/2014).

Ainda desse julgamento, destaco o seguinte trecho:

“A Administração poderá, no exercício da fiscalização, aferir as informações prestadas pela empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a Administração e o Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria especial. Isto porque o uso de EPI, no caso concreto, pode não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a relação nociva a que o empregado se submete. 12. In casu, tratando-se especificamente do agente nocivo ruído, desde que em limites acima do limite legal, constata-se que, apesar do uso de Equipamento de Proteção Individual (protetor auricular) reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a potência do som em tais ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda das funções auditivas”.
Noutra vertente, salienta-se que a EC n.º 20/98 exige que, não implementadas as condições para se jubilar até a data de 15/12/1998, o trabalhador se submeta obrigatoriamente às regras de transição estabelecidas em seu art. 9º, ou seja, tempo de contribuição de 35 anos, se homem; e 30 anos, se mulher. Optando pela aposentadoria proporcional, a exigência é de 30 anos de contribuição, se homem; e 25 anos de contribuição, se mulher, mais um adicional de 40% e o requisito etário, 53 anos de idade, se homem e 48 anos de idade, se mulher.

Nos períodos reconhecidos pela sentença recorrida, entre 01/03/2003 e 09/10/2004; 10/10/2004 e 19/07/2006; e 20/07/2006 e 17/09/2008; o Autor esteve submetido ao agente agressivo poeira de algodão; constando do PPP, a fls. 52, tratar-se de exposição esporádica e mediante o uso de Equipamento de Proteção Individual – EPI eficaz; tratando-se, segundo o documento, de Respirador purificador de ar tipo peça semifacial filtrante para partículas, classe PFF-1(S), com formato tipo dobrável, com solda térmica em seu perímetro. Tratando-se de exposição ocasional e protegida, conforme a jurisprudência já elencada não faz jus, o Autor, ao cômputo dos períodos como de atividade especial. Noto que, no mesmo período, o Autor esteve exposto ao agente agressivo ruído, porém sempre em patamares inferiores ao tolerado pela legislação.

Assim, embora não assista razão ao INSS em relação à tese de que os documentos carreados são extemporâneos, vez que a jurisprudência já assentou entendimento de que o reconhecimento de tempo especial não pode ser afastado em razão de os formulários e laudos periciais terem sido emitidos em data posterior à prestação do serviço; esse fato não descaracteriza a sua força probante, mormente considerando que não há neles quaisquer indícios de irregularidades. E, de outra parte, não há ausência do interesse de agir por conta de sua apresentação posterior ao requerimento administrativo, quando há, como no caso, contestação do mérito da pretensão.
Quanto ao período entre 06/03/1997 e 28/02/2003, objeto do recurso do Autor, o PPP informa, apenas, submissão ao agente agressivo ruído, sempre em limites inferiores aos tolerados pela legislação. Não há, no PPP, informação acerca de exposição ao agente agressivo poeira de algodão.

Por tais fundamentos, NEGO PROVIMENTO ao apelo do Autor e DOU PROVIMENTO ao apelo do INSS e à remessa necessária, tida por interposta, para, reformando a sentença recorrida, extinguir o feito, sem resolução do mérito ex vi do art. 485, VI, do CPC, quanto aos períodos já reconhecidos administrativamente (08/06/82 a 17/03/83; 14/06/83 a 30/06/90; e 02/07/90 a 05/03/97); e julgar improcedentes os demais períodos requeridos, extinguindo, quanto a estes, o feito, com resolução do mérito, com fulcro no art. 487, I, do CPC. Condeno o Autor ao pagamento das custas e honorários advocatícios de sucumbência, que fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa, atualizado monetariamente até o efetivo pagamento, determinando, todavia, a suspensão da exigibilidade das verbas por litigar amparado pela assistência judiciária, nos termos do art. 98, § 3º, do CPC.

É como voto.

JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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